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PREFÁCIO

	Esta obra reúne doze artigos escritos por Auditores Internos municipais e é lançada com o apoio da AMAI – Associação dos Auditores Internos de Camaçari. A honra pelo convite para escrever este prefácio veio acompanhada do prazer de explorar textos que, com rigor técnico, abordam temas profundamente alinhados à visão contemporânea do Controle e da Auditoria Interna Governamental, com foco especial no Poder Executivo Municipal, ambiente de atuação dos autores.

	A Auditoria Interna Governamental no Brasil vem passando ao longo dos últimos anos por um uma transformação significativa, deixando o foco do controle da conformidade dos atos para uma atuação que visa agregar valor à gestão pública. Nesse cenário, as auditorias focadas em avaliação de desempenho e eficiência dos processos, assim como a avaliação de políticas públicas, consolidam-se como ferramentas que definem o papel do controle e Auditoria Interna contemporânea. 

	Sob o ponto de vista metodológico, a análise de riscos tem um papel central no processo de Auditoria, pautando não só o planejamento do trabalho auditorial, como norteando a ação do controle interno na mitigação dos riscos da gestão.

	Essa Auditoria Governamental, orientada pela busca de impacto e melhoria da gestão pública, articula-se com o controle externo e com a indispensável atuação do controle social na construção de um ambiente de promoção da integridade e de efetividade na entrega de serviços ao cidadão.

	Alinhados totalmente a essa visão contemporânea, os autores nos apresentam um conjunto de artigos que exploram questões como o papel da Auditoria Interna Governamental na avaliação de políticas públicas no Brasil, destacando sua contribuição para a eficácia, eficiência e transparência na gestão pública, na mitigação de riscos e na melhoria da governança. Também abordam como o Sistema de Controle Interno pode auxiliar na redução dos gastos públicos, promovendo economicidade na aplicação dos recursos.

	Com um olhar atento às particularidades municipais, as políticas habitacionais e seus impactos na cidade, o programa de financiamento direto nas escolas e as políticas de assistência social são objetos de análise do impacto da atuação do controle interno e da Auditoria Governamental. 

	A importância do controle social na fiscalização da gestão pública é também analisada a partir da avaliação do tratamento pelo controle externo das denúncias recebidas da sociedade e da análise da atuação do controle social na educação básica pública municipal, assim como do impacto nos indicadores de efetividade da gestão municipal pela ação dos Observatórios Sociais.

	A essencial adoção de uma Auditoria com foco em riscos para definir o escopo e a abrangência dos seus procedimentos, bem como a conformidade da estrutura da Unidade de Auditoria Interna do município com a Instrução Normativa 03/2017 da CGU são também objeto dos artigos.

	Por fim, olhando para o futuro da atividade de Auditoria, a coletânea aborda também as oportunidades e os desafios da utilização da inteligência artificial na Auditoria Interna no âmbito da gestão pública.

	Adequar a Auditoria Governamental às melhores práticas internacionais passa não só pelo alinhamento metodológico à Auditoria baseada em riscos e aos procedimentos e práticas recomendados, como principalmente pela visão do papel de agregação de valor à gestão e da necessária otimização da entrega de serviços e políticas eficazes à sociedade. 

	Esta obra traz certamente um conjunto de artigos que provoca o leitor a essa reflexão com um olhar centrado na administração pública municipal, aquela que, pela sua natureza, está mais próxima ao cidadão.
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AS POLÍTICAS HABITACIONAIS E SEUS IMPACTOS NA CIDADE: A AUDITORIA INTERNA E O SEU PAPEL CONSULTIVO NO PLANEJAMENTO

	 

	Alberson Silva Costa1


	Cristianne Maria Oliveira Gomes Cunha2


	 

	RESUMO

	O artigo ora apresentado aborda, em síntese, a problemática das Políticas Urbanas a partir das Políticas Habitacionais, sendo essa uma importante alternativa no processo de requalificação dos núcleos urbanos e/ou favelas. A pesquisa versa pela breve compreensão dos programas que deram norte às políticas habitacionais no país, a partir do meado do século 20. A linha do tempo foi traçada desde os conjuntos habitacionais urbanos para trabalhadores das indústrias na era Vargas, implantação do Programa de Arrendamentos Residencial - PAR ao Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, mencionando ainda os órgãos de financiamento e a ligeira apresentação dos instrumentos de planejamento, como espaço para as dotações orçamentárias. Nesse contexto, procurou-se examinar o papel da Auditoria Interna e o Controle social na construção de um modelo de planejamento comunicativo, capaz de consignar os anseios da população, bem como atender as orientações da Auditoria, conferindo confiabilidade em suas metas e eficiência nos resultados. Já no último momento, a exposição evidencia o processo de periferização das cidades como avanço do tecido urbano, reproduzindo espaços segregados e a negação do direito à cidade. 

	Palavras-chave: Políticas de habitação. Instrumentos de Planejamento. Tecido Urbano. Auditoria Interna. Controle Social.

	 

	1 INTRODUÇÃO

	Nos últimos 70 anos, o Brasil vive um intenso processo de urbanização em suas capitais, de modo que a expansão urbana tem se reverberado nas cidades do entorno, elevando o nível de metropolização. O avanço do tecido urbano pode ser evidenciado, a princípio, por três aparentes causas, sendo: a possibilidade de elevação da densidade demográfica, expansão de serviços e busca por moradias.

	A primeira, as capitais e as cidades que compõem o espaço metropolitano expressam determinadas forças de atração dadas as condições, sejam de aproximação dos bens e serviços, possibilidades de ocupações no mercado de trabalho e/ou oportunidades, condições essas que cidades mais afastadas dificilmente oferecem, o que resulta, ou ao menos pode explicar, o grau de imigração na metrópole e o consequente aumento populacional.

	A segunda causa, a oferta de serviços, que, dadas as condições de demanda, fenômeno próprio do aumento populacional, pode manifestar o efeito endógeno com a capacidade de atração de novos serviços, ambiente característico de aglomeração comercial. Nessa direção, conforme assinala Christaller (1933, s/p apud Cavalcante, 1997, p. 11), que procura compreender “as leis que determinam o número, tamanhos e distribuição das cidades”, entendidas como ”lugares centrais” que distribuiriam bens e serviços para a região no seu entorno, é possível então estabelecer uma espécie de hierarquia entre cidades, uma vez que, quanto maiores o limiar e o alcance de um bem ou serviço, menor será o número de cidades aptas a oferecê-lo, o que pode potencializar o avanço do tecido urbano no espaço regional metropolitano.

	Já a terceira causa explica-se como efeito desse processo que conjuga a elevação da densidade demográfica decorrente do permanente fluxo imigratório (até sua desaceleração no início dos anos 2000) e a necessidade de ocupações em direção aos espaços periféricos. Esses fenômenos, sobretudo na década de 1980, produziram déficits habitacionais “gritantes”, situação-problema que se tornou fundamental para estimular planos habitacionais em todo o país nesse período.

	Ainda no campo das análises, importa frisar que os estudos aqui propostos tratam das questões urbanas a partir da ótica da habitação, e o papel da Auditoria Interna no processo de planejamento como forma de recomendar as melhores práticas na construção das políticas de desenvolvimento socioespacial. Nesse sentido, torna-se relevante o destaque das conhecidas políticas habitacionais em um contexto preliminar, a abordagem dos respectivos órgãos fomentadores e os instrumentos que deram base orçamentária para a implementação desses programas. O papel dos controles, seja pela participação social, seja pela Auditoria, são fundantes no processo de elaboração de um modelo de planejamento mais assertivo. Esses aspectos são substanciais para o alcance das percepções do processo de expansão das cidades em direção à periferia e suas fragilidades. 

	 O objeto de pesquisa o qual se propõe o presente artigo aborda as políticas habitacionais como importante vertente do crescimento socioespacial nas cidades.  Dentre os inúmeros problemas sociais e urbanos vistos em diferentes cidades brasileiras, as construções habitacionais dedicadas a parcelas da população pobre ganham destaque e nos impõem o seguinte questionamento: Por que não implantar empreendimentos residenciais populares em núcleos urbanos/favelas como ação de requalificação?

	O objetivo é realizar o exercício reflexivo sobre as políticas urbanas, com foco na habitação como direito fundamental, e estimular o debate sobre a efetividade de modelos de planejamento sob o acompanhamento da Auditoria Interna e do controle social. A elaboração de metas, tendo em vista sua eficácia, seus regramentos transparentes, resultados focais e a relevância de uma gestão orçamentária participativa justificam a ação do controle na construção dessas políticas. O estudo se deu a partir de estratégias metodológicas que vão desde as análises das políticas habitacionais às revisões bibliográficas e pesquisas documentais. Nesse sentido, visitar diversos autores, como Rolnik (2019), Maricato (2013), Habermas (1995), Novaes (2016) e Kowarick (1999), que trazem as questões urbanas à centralidade das discussões, são fundamentais na organização dessa pesquisa. Por outro lado, autores não menos importantes foram citados no decorrer das exposições, sobretudo aqueles que trazem as compreensões sobre o orçamento público, a participação social e o papel da Auditoria Interna no aprimoramento da governança. As referências utilizadas nesse artigo deram base para um conjunto de reflexões, fazendo valer o exercício das abstrações e a dilatação de compreensões acerca das realidades socioespaciais nas cidades.

	 

	2 AS PRINCIPAIS POLÍTICAS HABITACIONAIS NO CONTEXTO HISTÓRICO DO BRASIL E OS MECANISMOS DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS

	Em uma breve exposição das experiências das políticas habitacionais no país, importa destacar, na linha do tempo, determinados programas. Ressalta-se que não há a pretensão de trazer todos os programas habitacionais implementados em nível de programas estaduais, mas os programas de projeção nacional. Nesse contexto, as primeiras iniciativas de políticas habitacionais para prover habitações para famílias de baixa e média renda se deram a partir do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI), no Governo de Vargas, com a construção de conjuntos habitacionais urbanos para trabalhadores das indústrias (1930-1940). Segundo Rolnik (2019), a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH) objetivou financiar moradias populares, promovendo a criação de grandes conjuntos habitacionais no Brasil. Em 1999, a implementação do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) objetivou oferecer moradias para famílias de baixa renda com a instituição do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) (Brasil, 1999). 

	Já em 2009, registra-se o lançamento do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), que promoveu a construção de milhões de moradias para famílias de baixa e média renda, porém enfrentando críticas quanto à qualidade das construções e à localização dos empreendimentos. Esse último fora interrompido, desencadeando a substituição pelo Programa Casa Verde e Amarela (PCVA), no período de 2018 a 2022, que priorizou a regularização fundiária, com ações de requalificação insuficientes frente às metas estabelecidas, diminuindo o alcance de construção de novas unidades. Em 2023, o PMCMV retorna ao cenário das políticas habitacionais com a edição da medida provisória nº 1.162/2023, transformada em Lei nº 14.620/2023 (Brasil, 2023), incluindo novas condicionalidades e novos atributos para permitir o desenvolvimento sustentável do programa. 

	Para Fernandes (2010), a conquista do direito social à moradia na Constituição Federal de 1988 promoveu a instrumentalização do planejamento e da política urbana através da aprovação do Estatuto das Cidades e da criação do FNHIS, abrindo um leque de possibilidades para o desenvolvimento urbano inclusivo. A regulamentação do FAR representou outra forma de incentivar a produção e aquisição de novas unidades habitacionais destinadas às famílias de baixa renda (até 03 salários mínimos), cujos recursos seriam vinculados ao PNHU3.

	 Essas políticas refletem a evolução das estratégias de governança para enfrentar o déficit habitacional e melhorar as condições de moradia no Brasil, cada uma com os seus desafios e impactos específicos, moldando o cenário habitacional do país ao longo dos anos. A alocação de recursos públicos para a habitação e urbanização no Brasil é um processo complexo que envolve diversos órgãos governamentais, níveis de gestão (federal, estadual e municipal) e instrumentos de financiamento, com o objetivo principal de garantir a execução desses programas. No Quadro 1, apresentam-se os mecanismos de alocação de recursos para habitação e urbanização no Brasil.

	 

	Quadro 1 - Mecanismos de alocação de recursos para Políticas de Habitação

	
		

				Mecanismo

				Descrição da Fonte de Recursos

		

		
				OGU

				Orçamento Geral da União - recursos provenientes de impostos e contribuições arrecadadas pelo Governo Federal.

		

		
				Fundo Centralizador

				Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS);

		

		
				Fundos Especiais

				Fundo de Arrendamento Residencial (FAR); Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Fundo de Desenvolvimento Urbano (FDU)

		

		
				PPP´S

				Complementação dos recursos através das Parcerias Público Privadas

		

		
				Financiamento

				Caixa Econômica Federal (CEF); Bancos de desenvolvimento nacional e internacionais.

		

	


	Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

	 

	Para a gestão das políticas habitacionais, utilizam-se como principais instrumentos de planejamento e controle orçamentários o Plano Plurianual, a lei de diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), instituídos pela Constituição Federal de 1988. O plano plurianual cumpre o papel de determinar os objetivos e diretrizes das políticas públicas de governo de forma regionalizada, definindo os programas governamentais, metas, ações, atividades, recursos e indicadores para cada área de atuação, para um período de 4 anos, contados a partir do segundo ano do mandato eletivo.

	Conforme Giacomoni (2010), em qualquer sistema orçamentário, é fundamental conhecer a composição dos custos da estrutura programática e associá-los aos produtos e benefícios do programa. Nesse sentido, o orçamento consolida-se como uma peça importante de gestão de custos e integração de projetos de governo, que permitem a reestruturação da gestão pública. Para Giacomoni (2010), o orçamento é uma parte do sistema orçamentário que integra planos e programas, cujas definições e elementos possibilitam sua execução. 

	Giacomoni (2010) revela a flexibilidade da execução orçamentária na aplicação dos recursos orçamentários consignados nos vários créditos, de acordo com os valores-teto das dotações devidamente especificadas, com os critérios de flexibilização estabelecidos na LDO, que permitem a utilização de mecanismos retificadores do orçamento, como os créditos adicionais.

	Segundo Paludo e Oliveira (2024), o PPA 2024-20274 do Governo Federal resgata a participação social estabelecida na Constituição de 1988, ao legitimar espaços de diálogo com a sociedade civil organizada e a abertura de espaços digitais de consulta para priorização de programas. Essas estratégias abrem espaço para consolidação de um governo relacional que percebe na participação social mecanismos que potencializam a transformação da sociedade, ampliando acesso e transparência, construindo processos inter-relacionais de gestão, monitoramento e avaliação de governo.

	 

	3 PARTICIPAÇÃO SOCIAL E O PAPEL CONSULTIVO DA AUDITORIA INTERNA NA REVISÃO DO PLANEJAMENTO

	A participação social na gestão habitacional institui-se no Brasil após a promulgação da Constituição de 1988. Essa forma de gestão democrática das políticas de habitação é resultado de longo processo de mobilização de forças democráticas no país, tendo início em meados dos anos 80, culminando com a regulamentação do Estatuto das Cidades. Nesse momento, destaca-se também a instituição do Sistema de Controle Interno, a fim de aprimorar a gestão dos recursos e a efetividade das políticas públicas.

	Segundo Novaes (2016), instituíram-se no Brasil novos espaços públicos de debates, como conselhos, orçamentos participativos, fóruns, câmaras setoriais, passando a representar pólos de disputas entre diferentes projetos políticos e interesses partidários e econômicos envolvidos. 

	Na perspectiva de Paludo e Oliveira (2024, p. 55), as decisões estratégicas da governança devem pautar-se no “interesse público” e na transparência, com a participação racional “fundamentada em informações e evidências”. Paludo e Oliveira (2024) destacam que a Auditoria Interna cumpre o papel de instância de apoio à governança, fornecendo informações para a tomada de decisões, prevenindo vícios e irregularidades, tanto no exame da própria governança, quanto na avaliação dos riscos e controles internos implementados pela gestão, contribuindo em todas as atividades desempenhadas pela organização.

	Quando realiza a atividade consultiva, a Auditoria Interna apoia a organização, observando diretamente as ações da gestão, colhendo informações e opiniões dos gestores para compreender os fenômenos que movimentam o objeto e interferem no alcance do resultado esperado para a política pública. Nesse processo de interação e troca, o auditor e/ou equipe de auditores aconselha e propõe soluções pautadas na confiabilidade e relevância, fornecendo um nível de asseguração para corresponder às expectativas das instâncias de decisão.

	Segundo Habermas (1995), a concepção republicana de Estado faz com que os espaços públicos ajam como mecanismos estratégicos e mediadores entre as instâncias de decisão, assegurando a liberdade de opinião em um processo inclusivo de expressão da vontade política dos cidadãos. Na perspectiva de Habermas (1995), as instâncias deliberativas expressam-se tanto pelo poder comunicativo, quanto administrativo, organizando o Estado em prol do desenvolvimento e da argumentação e discussão das políticas.

	Na acepção de Maricato (2013), os instrumentos de participação popular estabelecidos no Estatuto das Cidades e no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano constituem espaços legítimos de democratização, de compreensão e de construção de um pacto social por cidades inclusivas e humanitárias.
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